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Resumo – O presente trabalho tem como objetivo analisar as mudanças estruturais ocorridas na 
agricultura nordestina no período de 1990 a 2011. Os métodos utilizados são o índice de especiali-
zação produtiva e o índice de mudança estrutural. Os dados utilizados foram do tipo cross-section, 
oriundos da Produção Agrícola Municipal, para os anos de 1990, 2000 e 2011, publicados pelo 
IBGE. A especialização deu-se em 1990 e 2011, principalmente pela produção da cana-de-açúcar 
e da soja. Quanto às mudanças estruturais, os resultados com análise para os subperíodos de 1990 
a 2000 e de 2000 a 2011 não apresentaram mudanças significativas, uma vez que se mantiveram 
muito próximos da unidade. As maiores mudanças encontradas ocorreram no período 1990–2011, 
para as lavouras temporárias e permanentes. Portanto, verifica-se a necessidade de maior esforço 
dos governos estaduais e federal em entender as especificidades da agricultura nordestina para que, 
assim, possam ser ampliados os recursos destinados tanto para a produção de novas culturas quanto 
para as lavouras tradicionais de cada estado.   
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Abstract – The objective of this work is to analyze the structural changes that occurred in the farm-
ing of the Northeast Region of Brazil from 1990 to 2011. The methods used were the index of pro-
duction specialization and the index of structural change. The data used were the cross section type, 
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IBGE. Specialization took place in 1990 and 2011, mainly with the production of sugarcane and 
soybean. With regard to structural changes, the results of the analysis for the subperiods of 1990 to 
2000 and 2000 to 2011 showed no significant changes, since the values remained very close to 1. 
The greatest changes occurred in 1990–2011, for temporary and permanent crops. Therefore, there 
is a need for greater effort from the state and federal governments in understanding the specificities 
of the farming of the Northeast Region of Brazil so that the resources intended for both the produc-
tion of new crops and traditional crops of each state can be expanded.

Keywords: growth, permanente crops, temporary crops.

Introdução
Alguns estudos foram realizados por 

Gasques e Conceição (1997, 2000, 2001) para 
as Unidades Federativas do Brasil, com base 
nos dados dos Censos de 1970 a 1995–1996, no 
intuito de medir as produtividades total e parcial, 
além de verificar padrões de produção e mudan-
ças estruturais; Ferreira et al. (2006) realizaram 
estudos sobre a produtividade total dos fatores, 
padrão de especialização e mudança estrutural 
para a agropecuária cearense, desagregados por 
mesorregiões; Gasques et al. (2010) atualizaram 
os estudos anteriores sobre produtividade total 
dos fatores (PTF), que compreendia o período 
de 1970 a 1995–1996, agora com informações 
também do Censo Agropecuário de 2006. 

Os resultados de Gasques et al. (2010) 
apresentam o comportamento da produtividade 
da agricultura brasileira com mais detalhes e 
período mais longo (1970–2006). É verificado 
na região Nordeste o aumento da importância 
das frutas, onde também é muito expressiva a 
redução do valor relativo de produtos tradicio-
nais. No Rio Grande do Norte, na Bahia e em 
Pernambuco, é particularmente expressivo o 
aumento da participação destas frutas: melancia, 
mamão, coco, banana, uva e manga. 

Inserida em um mercado cada vez mais 
globalizado e consequentemente competitivo, 
a agricultura brasileira vem passando por trans-
formações, principalmente a partir de meados 
da década de 1990, e tal fato é decorrente da 
abertura comercial. As mudanças na produção 
ao longo de 20 anos foram ocorrendo de for-

ma a atender à demanda desse novo cenário 
econômico.

Apesar disso, a mudança produtiva da 
agropecuária brasileira não se refletiu da mesma 
forma em todas as regiões, com base no que vem 
ocorrendo historicamente: o Sudeste do País tem 
maiores benefícios quando comparado ao Nor-
deste, onde a maioria dos pequenos produtores 
rurais tem acesso a um baixo nível tecnológico. 
Mesmo no espaço nordestino, as transformações 
não sucederam de forma igualitária (FERREIRA 
et al., 2006).

Além das desigualdades entre regiões e 
estados, os instrumentos de políticas utilizados 
pelo governo acabaram por gerar crescimento 
desigual também entre os produtos cultivados. 
Programas importantes de incentivo ao setor, 
como o crédito rural, não chegaram a contemplar 
de maneira homogênea os estados, as regiões e 
mesmo as lavouras.

Nesse contexto, este trabalho tem por 
objetivo analisar a especialização produtiva para 
o Nordeste e seus respectivos estados em 1990, 
2000 e 2011 e calcular o índice de mudança es-
trutural para os períodos 1990–2000, 2000–2011 
e 1990–2011 com base em dados da Produção 
Agrícola Municipal, do Instituto Brasileiro de Ge-
ografia e Estatística (IBGE, 1990, 2000, 2011). Por-
tanto, este trabalho diferenciou-se das pesquisas 
anteriores, que utilizaram o Censo Agropecuário. 

Procedimentos metodológicos
A metodologia utilizada para o desenvolvi-

mento do trabalho está respaldada em duas aná-
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lises, baseadas em conceitos de especialização 
produtiva e mudança estrutural, para estudar as 
mudanças na estrutura produtiva dos produtos 
da lavoura temporária (algodão herbáceo, arroz, 
cana-de-açúcar, feijão, mandioca, milho e soja) 
e da lavoura permanente (banana, cacau, cas-
tanha de caju, coco-da-baía, laranja, manga e 
sisal), diante do crescimento do setor no período 
proposto.

A escolha das culturas foi feita com base 
na importância em termos de área plantada. Es-
sas culturas representaram, em 2011, 87,01% da 
lavoura temporária e 85,63% da lavoura perma-
nente da área cultivada no Nordeste. Para este 
estudo não foram incluídas as áreas de pastagens 
nem de reflorestamento.

Definição das variáveis 
e fonte dos dados

As variáveis utilizadas neste trabalho foram 
os valores monetários dos produtos, quantidade 
produzida, área cultivada e produtividade, pu-
blicados na Produção Agrícola Municipal para 
os anos considerados, atualizados a preços 
constantes de dezembro de 2011, inflacionados 
pelo IGP-DI/FGV, dos produtos mais significa-
tivos da lavoura temporária (algodão herbáceo, 
arroz, cana-de-açúcar, feijão, mandioca, milho e 
soja) e da lavoura permanente (banana, cacau, 
castanha de caju, coco-da-baía, laranja, manga 
e sisal).

Os dados são secundários, coletados pela 
Produção Agrícola Municipal (PAM) para os 
anos de 1990, 2000 e 2011, para os índices de 
especialização produtiva e mudança estrutural. 
Assim, o painel de dados refere-se a uma com-
binação de cortes seccionais de série temporal. 

Índice de especialização produtiva
O índice de especialização, a exemplo 

do estudo realizado por Ferreira e Vasconcelos 
(2011), Gasques e Conceição (1997, 2000, 2001) 
e Gasques et al. (2010), também muito frequente 

nas análises de transformações na agricultura, foi 
construído com base na participação de cada 
produto no valor dos produtos selecionados. 
Esse índice é determinado pela expressão 

	 (1)

em que Sat é a participação do produto a no valor 
total dos produtos selecionados em determinado 
período de tempo t.

Quanto menor o valor do índice, maior o 
grau de especialização da agricultura na área em 
estudo.

Índice de mudança estrutural
Da mesma forma, foi utilizado o índice 

de mudança estrutural, utilizado para analisar 
mudanças estruturais ao longo do período em 
estudo. O índice é obtido por uma medida de 
dissimilaridade, o cosseno do ângulo q formado 
entre dois vetores que correspondem a dois pe-
ríodos, o período t e o período imediatamente 
anterior, t-1.

	 (2)

em que Sat e Sa(t-1) referem-se à participação do 
produto a no valor total da produção em perío-
dos sucessivos; nesse caso, nos períodos t e t-1. 
Essas participações servem de parâmetros estru-
turais para o cálculo do indicador proposto. O 
valor do ângulo q deve satisfazer a relação 00 ≤ 
q ≤ 900. Conforme Gasques e Conceição (2000), 
citados por Ferreira (2006), para interpretar esse 
indicador deve-se observar que quanto mais 
próximos de zero forem os resultados, maiores 
serão as mudanças estruturais ocorridas entre os 
dois períodos; e quanto mais próximos de um, 
menores serão as mudanças entre os dois perío-
dos considerados.
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Resultados
Nesta seção serão apresentados os resulta-

dos dos índices de especialização produtiva e de 
mudança estrutural para os estados do Nordeste, 
em relação às culturas selecionadas. 

Especialização produtiva

Como visto em Gasques et al. (2010) e Fer-
reira et al. (2006), os índices de especialização 
refletem o perfil produtivo de cada região. O 
menor índice revelará maior grau de especializa-
ção produtiva relativamente às outras regiões ou 
menor grau de diversificação da produção. Para 
interpretar os resultados, recorreu-se à participa-
ção percentual de cada um dos cinco principais 
produtos no total do valor da produção de cada 
lavoura, para os anos de 1990, 2000 e 2011. O 
produto com maior participação percentual, nes-
se caso, será o responsável pela especialização.

Assim, observou-se que a produção da 
lavoura temporária nordestina mostrou-se mais 
especializada em 1990, como pode ser verificado 
na Tabela 1, tendo a produção da cana-de-açúcar 
sido responsável por 38,26% do valor dos pro-
dutos selecionados (Tabela 2). Tal dimensão pode 
ser verificada para cada cultura. Os cinco prin-
cipais produtos na década de 1990 eram, nesta 
ordem: cana-de-açúcar, mandioca, feijão, arroz e 
milho. Em 2000, a soja passou a fazer parte dessa 
composição, tendo o arroz ficado de fora, e os 
produtos obedeceram à seguinte ordem: cana- 
de-açúcar, mandioca, feijão, milho e soja. Já em 
2011, os cinco produtos com maior participação 
no valor da produção foram cana-de-açúcar, soja, 
milho, algodão herbáceo e mandioca. 

É importante ressaltar que em nenhum 
dos períodos analisados a participação dos 
cinco principais produtos, mesmo variando-se a 
composição, foi inferior a 49,01% do valor da 
produção, tendo chegado a 88,66% em 2000.

Relativamente aos três períodos analisa-
dos, em 2011 a agricultura nordestina mostrou- 
se mais diversificada, com algumas culturas da 
lavoura temporária tendo perdido espaço para 

Tabela 1. Índice de especialização para os estados 
nordestinos – lavouras temporárias.

Estado 1990 2000 2011
Nordeste 3,35 4,80 5,29

1 Maranhão 3,72 4,50 4,47

2 Piauí 4,28 4,92 3,23

3 Ceará 4,98 4,60 3,35

4 Rio Grande do Norte 2,61 4,12 2,22

5 Paraíba 1,73 3,20 1,80

6 Pernambuco 1,65 1,73 1,59

7 Alagoas 1,44 1,22 1,11

8 Sergipe 2,82 4,23 2,98

9 Bahia 3,36 5,09 3,85

Fonte: elaboração própria, com base nos dados do IBGE – Produção 
Agrícola Municipal (1990, 2000, 2011). 

outras, como a cana-de-açúcar, que apresentou 
menor participação no total do valor da produ-
ção de 2011, 24,34% (Tabela 2). A soja apareceu 
em segundo lugar, com 20,90%, enquanto em 
1990 essa cultura nem aparecia entre as cinco 
mais relevantes, e em 2000 era apenas a quinta, 
com participação de 10,38%.

Realizando-se a análise por estado, verifi-
ca-se que em 1990 o Maranhão apresentou maior 
especialização em duas culturas, mandioca e 
arroz, com 33,18% e 32,61%, respectivamente, 
no total do valor da produção. O Maranhão 
obteve maior diversificação em 2000 – o arroz 
representou 32,73%, e a soja, 21,91%. Mas foi 
em 2011 que a lavoura temporária maranhense 
se destacou das demais, tendo sido a mais diver-
sificada – embora a soja tenha participado com 
37,16% no valor da produção, as demais culturas 
obtiveram participações aproximadas: mandioca 
(16,28%), arroz (15,88%), milho (11,98%) e cana- 
de-açúcar (10,44%).

O setor agrícola é o maior contribuinte 
para o crescimento da economia maranhense 
desde 2002, por causa da rápida expansão das 
exportações de commodities, com destaque 
para a soja (PAULA; HOLANDA, 2011).
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Tabela 2. Participação relativa (%) dos cinco principais produtos da lavoura temporária no total do valor dos 
produtos selecionados do Nordeste, em 1990, 2000 e 2011.

1990 2000 2011

Nordeste
Cana-de-açúcar 38,26 Cana-de-açúcar 31,65 Cana-de-açúcar 24,34

Mandioca 20,56 Mandioca 15,30 Soja 20,90

Feijão 11,64 Feijão 11,66 Milho 11,67

Arroz 6,29 Milho 10,57 Algodão herbáceo 11,30

Milho 4,04 Soja 10,38 Mandioca 7,69

Maranhão
Mandioca 33,18 Arroz 32,73 Soja 37,16

Arroz 32,61 Soja 21,91 Mandioca 16,28

Cana-de-açúcar 14,80 Mandioca 18,13 Arroz 15,88

Feijão 8,09 Milho 11,25 Milho 11,98

Milho 7,70 Cana-de-açúcar 8,37 Cana-de-açúcar 10,44

Piauí
Mandioca 33,97 Arroz 30,16 Soja 47,76

Feijão 18,76 Milho 21,41 Milho 20,26

Arroz 17,49 Feijão 13,33 Arroz 10,36

Cana-de-açúcar 14,88 Soja 12,81 Feijão 8,02

Milho 9,35 Mandioca 11,31 Mandioca 3,95

Ceará
Feijão 24,77 Milho 29,24 Milho 30,36

Cana-de-açúcar 20,28 Feijão 21,52 Feijão 28,69

Arroz 15,88 Cana-de-açúcar 10,09 Mandioca 10,29

Mandioca 14,80 Algodão herbáceo 9,32 Cana-de-açúcar 6,91

Milho 10,69 Arroz 8,72 Arroz 3,44

Rio Grande do Norte
Mandioca 38,99 Cana-de-açúcar 23,81 Cana-de-açúcar 31,31

Cana-de-açúcar 29,91 Feijão 15,06 Feijão 6,71

Feijão 5,56 Mandioca 11,60 Mandioca 6,49

Algodão herbáceo 2,43 Milho 8,06 Milho 3,72

Milho 1,66 Algodão herbáceo 6,20 Arroz 0,44

Paraíba
Cana-de-açúcar 52,81 Cana-de-açúcar 33,40 Cana-de-açúcar 45,90

Feijão 7,90 Feijão 17,81 Feijão 8,16

Mandioca 5,70 Milho 8,47 Mandioca 4,62

Milho 2,40 Mandioca 5,81 Milho 3,65

Algodão herbáceo 1,13 Algodão herbáceo 3,68 Arroz 0,43
Continua...
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Tabela 2. Continuação.

1990 2000 2011
Pernambuco

Cana-de-açúcar 65,90 Cana-de-açúcar 63,71 Cana-de-açúcar 68,13

Mandioca 8,39 Feijão 10,40 Feijão 9,70

Feijão 7,56 Milho 5,28 Mandioca 5,60

Milho 2,81 Mandioca 4,72 Milho 3,15

Arroz 1,22 Arroz 0,68 Arroz 0,41

Alagoas
Cana-de-açúcar 63,14 Cana-de-açúcar 88,52 Cana-de-açúcar 93,23

Feijão 5,77 Mandioca 4,72 Mandioca 2,59

Mandioca 3,86 Feijão 2,50 Feijão 1,41

Arroz 2,57 Arroz 0,99 Milho 0,85

Milho 0,84 Milho 0,93 Arroz 0,39

Sergipe
Cana-de-açúcar 45,23 Cana-de-açúcar 27,28 Milho 36,28

Mandioca 13,89 Mandioca 20,93 Cana-de-açúcar 35,00

Feijão 13,08 Milho 14,73 Mandioca 14,51

Milho 6,10 Feijão 12,36 Feijão 3,69

Arroz 4,70 Arroz 6,95 Arroz 1,32

Bahia
Mandioca 39,07 Mandioca 25,32 Soja 30,37

Feijão 17,28 Soja 19,74 Algodão herbáceo 26,88

Cana-de-açúcar 13,96 Feijão 13,91 Milho 10,29

Algodão herbáceo 4,49 Cana-de-açúcar 13,57 Mandioca 6,60

Soja 4,22 Milho 10,81 Cana-de-açúcar 5,76

Nota: utilizaram-se valores monetários publicados na Produção Agrícola Municipal para os anos considerados, atualizados a preços constantes de 
dezembro de 2011, inflacionados pelo IGP-DI/FGV.

Fonte: elaboração própria, com base nos dados do IBGE – Produção Agrícola Municipal (1990, 2000, 2011).

No Piauí, observa-se uma maior especiali-
zação em 2011 – a soja representou 47,76% do 
valor dos principais produtos – e maior diversifi-
cação em 1990, com as seguintes culturas: man-
dioca (33,97%), feijão (18,76%), arroz (17,49%), 
cana-de-açúcar (14,88%) e milho (9,35%).

O Ceará acompanha a tendência do 
Piauí, tendo apresentado maior especialização 
em 2011: a produção de milho correspondeu a 
30,36%, e feijão representou 28,69% do valor 
da produção. Já em 1990, revelou-se mais diver-
sificado, tendo-se destacado dos demais estados 

do Nordeste: o feijão representou 24,77% do 
valor da produção das culturas temporárias; a 
cana-de-açúcar, 20,28%; o arroz, 15,88%; a 
mandioca, 14,80%; e o milho, 10,69%. 

Tal diversificação produtiva ocorreu por 
causa da inclusão de novos produtos, conse- 
quência tanto de incentivos quanto de deman-
das do mercado na década de 1990 (FERREIRA 
et al., 2006).

O Rio Grande do Norte, em 2011, de-
monstrou especialização em cana-de-açúcar, 
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com 31,31% do valor da produção dos produtos 
selecionados, e diversificação produtiva em 
2000 – a cana-de-açúcar representou 28,81% 
do valor da produção. Apresentou diversificação 
produtiva em 1990: o valor da produção de 
mandioca foi de 38,99%, e a cana-de-açúcar 
participou com 29,91%.

A Paraíba apresentou maior diversificação 
em 2000 e maior especialização em 1990. Neste 
ano, o valor da produção de cana-de-açúcar 
foi 52,81% do valor dos principais produtos da 
agricultura local. Observou-se ainda a tendên-
cia de especialização em 2011: cana-de-açúcar 
representou 45,90% do valor dos produtos 
selecionados. 

 Em Pernambuco, observou-se especia-
lização para 2011, com 68,13% do valor dos 
principais produtos selecionados pertencente à 
cana-de-açúcar. Em 1990, apresentou tendência 
de especialização com esse mesmo produto, 
que participou com 65,90% do valor; e 63,71% 
em 2000. Pernambuco é o segundo estado mais 
especializado relativamente à lavoura temporária 
nordestina, ficando a sua frente apenas Alagoas. 

Alagoas apresenta uma estrutura produtiva 
especializada – 2011 foi o ano de maior espe-
cialização na produção de cana-de-açúcar, com 
93,23% do valor dos principais produtos selecio-
nados. O mesmo foi verificado em 2000, com 
88,52%, fato esse ocorrido também em 1990, 
quando a participação da cana-de-açúcar no 
valor das principais culturas foi de 63,14%. Esse 
estado é o maior produtor de cana-de-açúcar do 
Nordeste, seguido pelo vizinho Pernambuco.

Mais de 50% da produção da cana-de- 
açúcar em Alagoas é realizada por meio do 
cultivo de sequeiro, ou seja, sem irrigação. Esse 
tipo de cultivo é alicerçado na crença de que 
não existem recursos hídricos suficientes para 
irrigação em Alagoas e que, para os pequenos 
produtores de cana-de-açúcar, é economica-
mente inviável a irrigação, dado o alto custo 
da implantação e manutenção de um projeto 
(SANTOS, 2005).

Em Sergipe, observou-se especialização 
produtiva em 1990 – a produção da cana-de- 
açúcar correspondeu a 45,23% do valor dos 
principais produtos selecionados; e houve maior 
diversificação em 2000, com cana-de-açúcar 
(27,28%) e mandioca (20,93%).

A Bahia revelou-se especializada, em 
1990, na cultura da mandioca, com 39,07% 
do valor dos principais produtos selecionados. 
Também com tendência de especialização, em 
2011 a soja participou com 30,37% do valor da 
produção. Em 2000, a Bahia foi o estado com as 
lavouras temporárias mais diversificadas do Nor-
deste, com mandioca (25,32%) e soja (19,74%).

A especialização produtiva nos estados 
nordestinos deu-se principalmente pela produ-
ção da cana-de-açúcar e da soja. Já a diversifi-
cação deveu-se principalmente a estas culturas: 
mandioca, milho, arroz e feijão. É observado 
que alguns produtos, como a cana-de-açúcar, 
estão perdendo espaço para o cultivo de grãos, 
especificamente nos estados do Maranhão, Piauí 
e Bahia. Observa-se que a cana-de-açúcar em 
nenhum dos três estados, para o período anali-
sado, esteve em primeiro lugar entre as culturas 
analisadas, mas na Bahia e no Maranhão a 
cultura fez-se presente entre as cinco com maior 
participação no total do valor da produção da 
cultura temporária.

A ascensão do cultivo da soja no Nordeste 
pode ser explicada pela criação do Programa Na-
cional de Produção e Uso do Biodiesel (PNPB), 
em 2005, quando o governo federal incentivou 
o cultivo de oleaginosas para a produção de 
biodiesel. Novo impulso veio a partir dos proble-
mas evidenciados com a produção da mamona, 
inicialmente projetada como forma de incentivar 
a agricultura familiar na região (CASTRO, 2011).

Relativamente à lavoura permanente do 
Nordeste (Tabela 3), o ano de 1990 foi o que 
apresentou maior especialização produtiva – o 
cacau participou com 23,20% do valor dos pro-
dutos selecionados (Tabela 4); e 2000 revelou 
maior diversificação para o Nordeste, sendo a 
banana responsável por 17,23% do valor da 
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produção, o coco-da-baía por 12,92% e o cacau 
por 10,98%.

O Maranhão destacou-se como mais 
especializado entre os estados do Nordeste na 
produção da lavoura permanente, em 2011, com 
a participação da banana de 75,48% no total do 
valor dos principais produtos.

Segundo o Ministério da Agricultura, Pe-
cuária e Abastecimento (BRASIL, 2011), a banana 
está entre as culturas financiadas pelo Programa 
de Modernização da Agricultura e Conservação 
dos Recursos Naturais (Moderagro). Além de 
linhas de crédito para investimento e custeio, o 
setor de fruticultura dispõe de crédito para apoiar 
a comercialização destas culturas: abacaxi, ba-
nana, goiaba, maçã, mamão, manga, maracujá 
e pêssego.

A castanha de caju, com participação de 
60,52% do valor total dos produtos selecionados 
da lavoura permanente, foi o que levou o Piauí 
a apresentar maior especialização em 2011. Em 
1990, o Piauí destacou-se dos demais estados 
nordestinos em razão da maior diversificação 
produtiva, representada pela castanha de caju 
(24,34%), banana (23,53%) e manga (23,13%).

Até a década de 1990, a produção de 
castanha de caju no Piauí mostrou-se instável, 
apesar do incremento na área plantada. Vários 
fatores foram responsáveis por essa instabili-
dade, como a ausência de manejo adequado, 
principalmente no combate a pragas e doenças 
e na limpeza (capina, roça e poda) do cajueiro 
(PIMENTEL, 1996). 

Segundo a Companhia Nacional de Abas-
tecimento – Conab (2012) –, de 2005 até 2011 
a produção brasileira de castanha de caju, por 
questão de ordem climática, apresentou com-
portamento sazonal, com crescimento pouco 
significativo, pois a aplicação de novas tecnolo-
gias ou mesmo o aumento de área foram pouco 
significantes. 

Sendo assim, o clima favoreceu a espe-
cialização da produção de castanha no Piauí. É 
importante destacar que, mesmo apresentando 
maior especialização, o Piauí é apenas o segun-
do maior produtor brasileiro do fruto; o Ceará 
produz a maior quantidade e o Rio Grande do 
Norte é o terceiro maior produtor.

A especialização produtiva no Ceará tam-
bém se deu em 2011, a partir da participação da 
banana, com 29,28% no valor da produção. Essa 
situação se repetiu no Rio Grande do Norte: a 
banana participou com 28,62%. 

A Paraíba apresentou especialização em 
2000 e maior diversificação em 1990. A espe-
cialização pode ser confirmada pelo valor da 
produção dos produtos selecionados, como a 
banana, com participação de 53,48%. 

Pernambuco era o estado mais especiali-
zado do Nordeste em relação à cultura perma-
nente em 1990: o cultivo da banana representava 
48,70% do valor das principais culturas e se des-
tacou novamente em 2000, com participação de 
36,21%.

Relativamente ao Brasil e ao Nordeste, 
Pernambuco apresenta produtividade da banana 
significativamente inferior. Possivelmente, os da-
dos do Nordeste são influenciados pela elevada 
produtividade do Rio Grande do Norte e do Vale 
do São Francisco. Nesses locais, a produção da 

Tabela 3. Índice de especialização para os estados 
nordestinos – lavouras permanentes.

Estado 1990 2000 2011
Nordeste 4,70 5,52 4,97

1 Maranhão 2,99 2,08 1,46

2 Piauí 3,91 2,54 2,16

3 Ceará 3,32 3,30 3,09

4 Rio Grande do Norte 3,67 3,48 3,35

5 Paraíba  3,22 1,91 1,97

6 Pernambuco  1,60 1,87 2,43

7 Alagoas  2,21 2,23 2,86

8 Sergipe  1,84 2,32 2,59

9 Bahia  2,73 4,89 4,47

Fonte: elaboração própria, com base nos dados do IBGE – Produção 
Agrícola Municipal (1990, 2000, 2011).
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Tabela 4. Participação relativa (%) dos cinco principais produtos da lavoura permanente no total do valor dos 
produtos selecionados do Nordeste, em 1990, 2000 e 2011.

1990 2000 2011

Nordeste
Cacau 23,20 Banana 17,23 Banana 19,47

Laranja 17,38 Coco-da-baía 12,92 Cacau 10,55

Banana 16,48 Cacau 10,98 Coco-da-baía 7,74

Coco-da-baía 7,72 Laranja 7,15 Laranja 6,55

Castanha de caju 5,29 Manga 5,79 Manga 5,49

Maranhão
Banana 39,76 Banana 57,05 Banana 75,48

Laranja 28,46 Castanha de caju 9,03 Coco-da-baía 5,13

Castanha de caju 7,09 Laranja 8,75 Castanha de caju 4,73

Coco-da-baía 6,46 Coco-da-baía 5,44 Laranja 3,76

Manga 4,58 Manga 4,59 Manga 2,78

Piauí
Castanha de caju 24,34 Castanha de caju 55,89 Castanha de caju 60,52

Banana 23,53 Banana 19,38 Banana 19,68

Manga 23,13 Manga 10,46 Coco-da-baía 7,96

Laranja 12,14 Laranja 5,63 Manga 4,34

Coco-da-baía 1,48 Coco-da-baía 5,07 Laranja 0,45

Ceará
Castanha de caju 33,85 Banana 29,76 Banana 29,28

Banana 22,47 Coco-da-baía 20,99 Coco-da-baía 17,22

Coco-da-baía 16,59 Castanha de caju 20,00 Castanha de caju 16,86

Manga 4,92 Manga 3,25 Manga 2,18

Laranja 2,73 Laranja 1,69 Laranja 0,99

Rio Grande do Norte
Castanha de caju 38,03 Castanha de caju 35,22 Banana 28,62

Banana 19,15 Banana 24,82 Castanha de caju 28,41

Coco-da-baía 17,19 Coco-da-baía 22,51 Coco-da-baía 11,34

Manga 9,55 Manga 7,79 Manga 9,71

Sisal 3,90 Laranja 1,27 Laranja 0,41

Paraíba
Banana 47,26 Banana 53,48 Banana 52,81

Sisal 17,43 Coco-da-baía 9,58 Coco-da-baía 14,43

Coco-da-baía 8,63 Manga 5,49 Sisal 3,68

Manga 7,32 Castanha de caju 4,03 Manga 3,56

Laranja 6,48 Sisal 1,76 Laranja 1,47

Continua...
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Tabela 4. Continuação.

1990 2000 2011
Pernambuco

Banana 48,70 Banana 36,21 Banana 20,62

Coco-da-baía 5,20 Manga 8,44 Manga 14,56

Manga 3,07 Coco-da-baía 5,01 Coco-da-baía 3,78

Laranja 2,64 Laranja 0,85 Castanha de caju 0,66

Castanha de caju 2,52 Castanha de caju 0,83 Laranja 0,17

Alagoas
Coco-da-baía 57,94 Coco-da-baía 57,47 Coco-da-baía 41,23

Banana 31,97 Laranja 19,48 Banana 25,12

Laranja 4,58 Banana 13,00 Laranja 19,07

Manga 4,44 Manga 2,43 Manga 1,74

- - Castanha de caju 0,29 Castanha de caju 0,69

Sergipe
Laranja 59,28 Laranja 43,76 Laranja 43,90

Coco-da-baía 12,72 Coco-da-baía 16,15 Coco-da-baía 29,90

Banana 8,51 Banana 7,91 Banana 9,02

Manga 2,72 Manga 4,63 Manga 2,84

- - - - - -

Bahia
Cacau 38,37 Cacau 18,27 Cacau 16,45

Laranja 19,47 Coco-da-baía 12,04 Banana 15,64

Banana 7,22 Banana 8,34 Laranja 6,51

Coco-da-baía 4,01 Laranja 6,19 Sisal 5,11

Sisal 2,65 Manga 5,62 Manga 4,54

Nota: utilizaram-se valores monetários publicados na Produção Agrícola Municipal para os anos considerados, atualizados a preços constantes de 
dezembro de 2011, inflacionados pelo IGP-DI/FGV.

Fonte: elaboração própria, com base nos dados do IBGE – Produção Agrícola Municipal (1990, 2000, 2011).

banana é intensiva em tecnologia, com uso de 
irrigação plena. Entretanto, a produtividade da 
cultura em Pernambuco elevou-se por causa 
do acréscimo da produtividade no Vale do São 
Francisco (BARROS et al., 2008).  

Em Alagoas, observou-se especialização 
produtiva em 1990, com a produção de coco- 
da-baía, com 57,94% do valor dos produtos 
selecionados. No mesmo período, ocorreu a 
especialização para o Sergipe, com a laranja 
responsável por 59,28% do valor da produção. 

A Bahia destaca-se dos demais estados da 
região Nordeste por sua diversificação produti-
va, tanto em 2000, com a participação do cacau 
(18,27%) e do coco-da-baía (12,04%) no valor 
dos produtos selecionados, quanto em 2011, 
com o cacau (16,45%) e a banana (15,64%).

O valor da produção do cacau de 1990 
até 1999 passou por fortes oscilações e chegou 
a declinar em 1999. Nesse período, foi verificada 
queda no rendimento da cultura do cacau, as-
sociada à redução da área cultivada. Ainda em 
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1999, ensaiou-se uma recuperação no preço e no 
rendimento da cultura, com efeitos positivos sobre 
a economia regional em virtude da desconcentra-
ção produtiva. Portanto, é arriscado concentrar a 
geração de emprego e renda de uma região em 
apenas uma atividade (ARAÚJO et al., 2005).

Contudo, ainda que existam atividades 
agrícolas que estão perdendo competitividade e 
dependendo de subsídios, outras, caso da fru-
ticultura irrigada e da produção de grãos, estão 
entre as mais competitivas em nível mundial 
(ALMEIDA et al., 2006).

Percebe-se que não houve grandes mu-
danças na composição dos cinco principais pro-
dutos da lavoura permanente nos nove estados 
da região; ocorreu apenas um reordenamento 
das culturas no que concerne ao ano que apre-
senta maior especialização ou diversificação 
produtiva. Ou seja, observaram-se perdas e 
ganhos na participação no valor da produção.

Mudança estrutural

A Tabela 5 apresenta os resultados do 
índice de mudança estrutural da lavoura tempo-
rária para o Nordeste e seus respectivos estados. 
Como visto nos procedimentos metodológicos, 

o índice de mudança estrutural varia de 0 a 1. 
Quanto mais próximo de zero, maiores as mu-
danças ocorridas. Os resultados com análise 
para os subperíodos de 11 anos, 1990–2000 e 
2000–2011, não apresentam mudanças significa-
tivas, uma vez que esse índice se manteve muito 
próximo da unidade, de forma que as maiores 
mudanças encontradas ocorreram no período 
1990–2011.

Novamente, para interpretar os resultados, 
recorreu-se à participação percentual de cada 
um dos cinco principais produtos no total do va-
lor da produção de cada lavoura, apresentados 
nas Tabelas 2 e 4, para os anos de 1990, 2000 e 
2011. Nesse momento, foram analisadas as mu-
danças na participação percentual dos produtos, 
os quais participavam com X% e passaram a 
participar com Y%.

Pelo fato de o período 1990–2011 repre-
sentar um corte maior no tempo, são observadas 
maiores mudanças em relação aos outros subpe-
ríodos. O Piauí foi o estado que apresentou 
maiores mudanças na estrutura produtiva da 
lavoura temporária. Observou-se que o aumento 
na produção deveu-se ao maior rendimento das 
culturas.

Corroborando os resultados encontrados, 
Padrão et al. (2012) revelam que a produção de 
grãos no Piauí cresceu em virtude do investi-
mento em tecnologias que permitiram a produ-
ção em climas secos e em terras impróprias para 
o cultivo. A soja e o milho, por exemplo, são 
mais resistentes a tais situações, em decorrência 
do uso de tecnologia, que está aumentando sua 
produtividade. 

Da mesma forma, foram calculados os 
índices de mudança estrutural para as lavouras 
permanentes (Tabela 6). Observa-se que o pe-
ríodo 1990–2011 foi o que apresentou alguma 
mudança na estrutura produtiva, repetindo-se 
o observado anteriormente para as lavouras 
temporárias. 

Piauí, Bahia, Maranhão e Pernambuco 
foram os estados que apresentaram maiores 

Tabela 5. Índice de mudança estrutural para os esta-
dos nordestinos – lavouras temporárias.

Estado 1990–
2000

2000–
2011

1990–
2011

Nordeste 0,95 0,89 0,74
1 Maranhão 0,83 0,87 0,57

2 Piauí 0,72 0,65 0,28

3 Ceará 0,82 0,95 0,78

4 Rio Grande do Norte 0,80 0,90 0,75

5 Paraíba  0,92 0,93 0,99

6 Pernambuco 0,99 0,99 0,99

7 Alagoas 0,99 0,99 0,99

8 Sergipe 0,90 0,87 0,78

9 Bahia 0,87 0,66 0,35

Fonte: elaboração própria, com base nos dados do IBGE – Produção 
Agrícola Municipal (1990, 2000, 2011).
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mudanças estruturais na lavoura permanente de 
1990 a 2011.

A Figura 1 mostra os resultados do índice 
de mudança estrutural para o Nordeste e seus 
respectivos estados em 1990–2000, revelando 
que houve poucas mudanças estruturais na 
agricultura. Observa-se que o ponto mais ao 
centro da Figura 1 para a lavoura temporária é 

representado pelo Piauí. A mandioca, que, nesse 
estado, em 1990, foi a cultura mais rentável, 
responsável por 33,97% do valor dos produtos 
selecionados, passou, em 2000, a ser o quinto 
produto da lavoura temporária, com 11,31%. Isso 
se deveu à substituição das culturas de subsistên-
cia por produtos tipo exportação, como é o caso 
dos grãos.

A soja, que não estava inserida no grupo 
dos cinco principais produtos da lavora tem-
porária do Piauí, passou, em 2000, a participar 
com 12,81% do valor desses produtos. Ao so-
marem-se as porcentagens dos cinco principais 
produtos para cada ano, verifica-se redução, 
de 94,45% para 89,02%, do valor da produção 
dos principais produtos da lavoura temporária, 
indicando que, ainda que tenha havido variação 
na ordem do grupo das cinco principais culturas, 
a especialização apenas se alternou dentro do 
grupo (Tabela 2).

Pernambuco e Alagoas não apresentaram 
mudanças estruturais e tiveram como principal 
produto a cana-de-açúcar, cada vez mais ex-
pressiva na composição do valor da produção 
dos principais produtos da lavoura temporária.

Quanto à lavoura permanente, no período 
1990–2000 é observado que o Piauí foi o estado 
com maior mudança na sua estrutura produti-
va. A cana-de-açúcar, em 1990, representava 
24,34% do valor dos produtos selecionados, 
seguida da banana (23,53%), manga (23,13%), la-
ranja (12,14%) e coco-da-baía (1,48%). Em 2000, 
essas participações passaram, respectivamente, 
para 55,89%, 19,38%, 10,46%, 5,63% e 5,07%. 
Os dados mostram mudanças significativas 
no ganho de importância de alguns produtos 
em detrimento de outros, em termos de valor 
monetário.

Na Figura 2 são apresentados os resultados 
do período 2000–2011 para os estados nordesti-
nos. Nota-se que as mudanças estruturais foram 
mais significativas principalmente no Piauí, cuja 
produção de soja era de 12,81% do valor dos 
produtos selecionados em 2000. Em 2011, essa 

Tabela 6. Índice de mudança estrutural para os esta-
dos nordestinos – lavouras permanentes.

Estado 1990–
2000

2000–
2011

1990–
2011

Nordeste 0,88 0,97 0,88
1 Maranhão 0,89 0,98 0,83

2 Piauí 0,82 0,99 0,75

3 Ceará 0,92 0,99 0,90

4 Rio Grande do Norte 0,98 0,96 0,94

5 Paraíba 0,99 0,99 0,98

6 Pernambuco 0,98 0,92 0,85

7 Alagoas 0,93 0,95 0,95

8 Sergipe 0,98 0,95 0,91

9 Bahia 0,84 0,91 0,82

Fonte: elaboração própria, com base nos dados do IBGE – Produção 
Agrícola Municipal (1990, 2000, 2011).

Figura 1. Índice de mudança estrutural da agricultura 
nordestina em 1990–2000.
Fonte: elaboração própria, com base nos dados do IBGE – Produção Agrí-

cola Municipal (1990, 2000).
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Figura 2. Índice de mudança estrutural da agricultura 
nordestina em 2000–2011.
Fonte: elaboração própria, com base nos dados do IBGE – Produção Agrí-

cola Municipal (2000, 2011). 

Figura 3. Índice de mudança estrutural da agricultura 
nordestina em 1990–2011.
Fonte: elaboração própria, com base nos dados do IBGE – Produção Agrí-

cola Municipal (1990, 2011).

participação aumentou para 47,76%, confirman-
do a mudança na estrutura produtiva.  

Não foram apresentadas mudanças signi-
ficativas na lavoura permanente para o período 
2000–2011. Destaca-se a produção do cacau na 
Bahia, que em 2000 foi de 18,27% do valor dos 
produtos selecionados. Em 2011, essa participa-
ção se reduziu para 16,45%. Ainda assim, em 
2011 a participação do cacau no valor total dos 
principais produtos dessa lavoura para o Nordes-
te foi de 10,55%, valor menos expressivo apenas 
do que o com que participou a banana (19,47%). 

Na Figura 3, ao considerar-se o período 
1990–2011, observa-se que as mudanças es-
truturais da lavoura temporária, ao longo de 22 
anos, foram mais significativas nos estados do 
Piauí, Bahia e Maranhão. Houve aumento ex-
pressivo na participação da soja em relação ao 
valor dos produtos selecionados. No Piauí, em 
1990, esta não aparecia entre os cinco principais 
produtos, mas em 2011 foi o mais significativo, 
com 47,76% do valor dos produtos selecionados. 
Na Bahia, em 1990, era apenas o quinto produto, 
com 4,22%, mas em 2011 aparece com 30,37%. 
Por fim, em 1990, a produção da soja não esteve 
presente entre os principais produtos da lavoura 

temporária no Maranhão, mas em 2011 apare-
ce em primeiro lugar, com 37,16% do valor da 
produção.

Piauí, Bahia e Maranhão foram os estados 
que apresentaram as maiores mudanças na 
lavoura permanente em 1990–2011. No Piauí, 
a castanha de caju, em 1990, participou com 
24,34% do valor da produção e passou, em 
2011, a participar com 60,52%. Na Bahia, o 
cacau vem perdendo participação no valor dos 
produtos selecionados. Passou de 38,37%, em 
1990, para 16,45% em 2011. Ainda assim, é o 
produto mais expressivo da lavoura permanente 
no estado. Já para o Maranhão, em 1990 a pro-
dução da banana representava 39,76% do valor 
dos cinco produtos selecionados, enquanto em 
2011 o valor chegou a 75,48%.

A perda da participação do cacau na 
lavoura permanente baiana deu-se em razão 
da desconcentração da produção, ou seja, 
buscou-se investir na diversidade das lavouras. 
Verificou-se variação, ao longo de 22 anos, na 
quantidade produzida, com constantes perdas a 
partir de 1999. Já a produção da banana no Ma-
ranhão cresceu por causa do aumento da área 



18Ano XXIII – No 2 – Abr./Maio/Jun. 2014

cultivada: de 1990 até 2011, foram incorporados 
2.929 hectares no sistema produtivo.

Considerações finais
A especialização produtiva ocorreu prin-

cipalmente pela produção da cana-de-açúcar 
e da soja, enquanto a causa da diversificação 
foram, sobretudo, estas culturas: mandioca, 
milho, arroz e feijão. Alguns produtos, como a 
cana-de-açúcar, estão perdendo espaço para o 
cultivo de grãos, especificamente no Maranhão, 
no Piauí e na Bahia. 

Não houve grandes mudanças na com-
posição dos cinco principais produtos da la-
voura permanente no Nordeste – mas apenas 
um reordenamento das culturas conforme o 
ano de maior especialização ou diversificação 
produtiva. Observaram-se perdas relativas na 
produtividade do cacau e ganhos referentes à 
produtividade da banana na participação no 
valor da produção.

A ascensão do cultivo da soja no Mara-
nhão, no Piauí e na Bahia deve-se a incentivos 
e financiamentos de programas específicos 
para a produção de matéria-prima destinada 
ao biocombustível. Embora o propósito inicial 
não tenha sido a produção da soja, foi suficiente 
para direcionar atividades produtivas na região e 
impulsionar mudanças estruturais.

Já atividades tradicionais da lavoura 
temporária, caso do cultivo da cana-de-açúcar, 
que esteve ausente apenas no Piauí, de 2000 
a 2011, apresentaram redução da importância 
em termos do valor da produção das culturas 
selecionadas. Ainda assim, no valor total para 
o Nordeste, a cana-de-açúcar permaneceu na 
primeira posição, como o principal produto da 
lavoura temporária. Fato semelhante ocorreu em 
relação à lavoura permanente, em que o cultivo 
do cacau estava presente apenas na Bahia e, 
ainda que tenha perdido participação, em 2011 
o cacau foi o segundo produto da lavoura, em 
nível regional.

Acredita-se que ainda são poucos os pro-
dutores que conseguem ter acesso a inovações 
tecnológicas, que seriam um importante elemen-
to de diversificação das lavouras no Nordeste 
brasileiro. Em relação a isso, será bem-vindo o 
maior esforço dos governos estaduais e federal 
em entender as especificidades da agricultura da 
região, para que, assim, possam ser ampliados 
os recursos destinados tanto para a produção de 
novas culturas quanto para as lavouras tradicio-
nais de cada estado.
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